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Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício: 2001

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA„ EMPRESA PÚBLICA FEDERAL.

A imunidade do ITR não abrange imóveis de propriedade de empresas
públicas, mas tão somente os imóveis da União, Estados, Municípios e de
suas fundações e autarquias.

ÁREAS EXCLUÍDAS DA BASE DE CÁLCULO DO ITR.

A exclusão da incidência do 1TR de áreas declaradas corno de utilização
limitada/preservação permanente está condicionada ao cumprimento de
requisitos legais.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

EDITADO EM: § 3 DEZ



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido,
José Raimundo Tosta Santos, Ana Neyle Olímpio Holanda, Alexandre Naoki Nishioka, Odmir
Femandes e Gonçalo Bonet Allage,

Relatório

O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão n° 04-13.110,
proferido pela ia Turma da DRJ Campo Grande (fls. 160/166), que, por unanimidade de votos,
rejeitou a matéria preliminar argüida e, no mérito, julgou procedente o Auto de Infração (fls.
01/20), mediante o qual se exige a diferença de Imposto Territorial Rural — ITR, do exercício
2001, no valor total de R$ 153,759,42, do imóvel inscrito na Receita Federal sob o if
0.923,550-7, localizado no município de Caçador - SC.

Na descrição dos fatos (fis. 11/20), a fiscalização relata que fbi apurada a
falta de recolhimento do ITR, decorrente da glosa total das áreas originalmente informadas
corno de preservação permanente e de utilização limitada, por falta de comprovação do
cumprimento dos requisitos legais. O valor da terra nua foi alterado, em adequação aos preços
de terras constantes da tabela SIPT. Em conseqüência, houve aumento da base de cálculo, da
alíquota e do valor devido do tributo.

O interessado apresentou a impugnação de fls, 96/101, na qual alega, em
síntese, ilegitimidade passiva. Invoca imunidade ao 1TR, sob a alegação de que, por ser
empresa pública, cujo capital pertence integralmente à União, está amparada pela regra
excepcional constante da Constituição Federal, Argumenta que não há como incidir ITR sobre
imóveis pertencentes à União, haja vista que as terras da EMBRAPA são de uso público, de
caráter ambiental e científico. Sustenta que deve ser estendida a ela a imunidade das entidades
de assistência social, Sobre a glosa da área de preservação permanente e de utilização limitada,
afirma que a Lei n° 9,393/96 assegura a isenção do ITR. Não há questionamento sobre o valor.
da terra nua atribuído no lançamento.

Ao apreciar o litígio, o Órgão julgador a quo manteve integralmente o
lançamento, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - 1TR

Exercício: . 2001

ÁREA DE RESERVA LEGAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE. ADA.

Por exigência de Lei, para ser considerada isenta, a área de
reserva legal deve estar averbada na Matrícula do imóvel junto
ao Cartório de Registro de Imóveis e ser reconhecida mediante
Ato Declaratório Ambiental - ADA, cujo requerimento deve ser
protocolado dentro do prazo estipulado. O ADA é igualmente
exigido para a comprovação das áreas de preservação
permanente,

VALOR DA TERRA NUA

O valor da terra nua, apurado pela ,fiscalização, em
procedimento de ofício nos temos do art. 14 da Lei 9.393/96,
não é passível de alteração, quandd o contribuinte não
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apresentar elementos de convicção que justifiquem  reconhecer
valor menor,

Lançamento Procedente

O Recurso Voluntário de fls. 179/185 reitera as mesmas questões declinadas
perante o Órgão julgador de primeiro grau.

É o relatório.

Voto

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso atende os requisitos de admissibilidade,

Do exame das peças processuais, verifica-se que o lançamento e a decisão
recorrida não merecem qualquer reparo, tendo em vista que espelham o entendimento
manifestado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, sobre a matéria em litígio.

De fato, a autuada não está ampara por nenhuma regra de imunidade. A
imunidade do ITR não abrange imóveis de propriedade de empresas públicas, mas tão somente
os imóveis da União, suas fundações e autarquias, nos termos do artigo 150 da Constituição
Federal e Instruções Normativas SRF n° 43 e 67, de 1997, citados pela recorrente. O emprego
da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido, e a legislação
tributária que disponha sobre beneficio fiscal deve ser interpretada literalmente, E o que
dispõem o § 2° do artigo 108 e o artigo 111 do CTN.

O lançamento tributário reporta-se à data de ocorrência do fato gerador da
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada,
nos termos em que disciplina o art. 144 do CTN.

Segundo dispõe o § 7°, do artigo 10, da Lei n° 9.393/96, na redação dada pela
Medida Provisória if 2.166-67, de 24/08/01 (DOU de 25/08/01), "a declaração para fim de
isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas 'a' e 'd', do inciso II, § 1', deste
artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte da declarante". Ao dispensar a prévia
comprovação das áreas de preservação permanente e de reserva legal, para fins de gozo da
isenção, o dispositivo não inovou, o que é próprio do lançamento por homologação, conforme
disposto no caput do artigo. Quando necessário, a comprovação das condições para fruição de
beneficio fiscal será feita posteriormente, mediante intimação da fiscalização. Como todos os
demais tributos sujeitos ao lançamento por homologação, as informações prestadas na DITR
estarão sujeitas à verificação O que podemos entender da leitura desse parágrafo é que está
dispensada a apresentação dos documentos comprobatórios simultaneamente com a Declaração
do ITR, porém, não está o contribuinte dispensado de comprovar, quando assim solicitado pelo
Fisco, o que foi declarado. E, se as informações forem inexatas, ficará ele sujeito ao pagamento
do imposto suplementar, com os devidos acréscimos legais, que não podem ser afastados por
falta de previsão legal e devido ao caráter vinculado da atividade fiscal.

Sobre a área de reserva legal, precedente do Supremo Tribunal Federal
(Mandado de Segurança n° 22.688/PB) é explícito no sentido de que determinada área somente
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pode ser considerada como área de reserva legal após a averbação desta situação no registro de
imóveis:

EMENTA: Mandado de segurança. Desapropriação de imóvel
rural para fins de reforma agrária.

Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita.

- No mérito, não fizerem os impetrantes prova da averbação da
área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, cujo
laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente
nos autos data de 26.11.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96. (GRIFEI,)

Mandado de segurança indeferido.

O Ministro Sepúlveda Pertence, proferiu voto vista no julgado acima
referido, em que afirma peremptoriamente que sem a averbação determinada pelo §2° do art,
16 da lei n° 4.771/1965 não existe reserva legal. Do voto transcrevo o seguinte excerto:

A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a
área correspondente à reserva legal deveria ser excluída da área
aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua
produtividade (.,)

A reserva legal não é uma abstração matemática„ Há de ser
entendida como uma parte determinada do imóvel.

Sem que esteja determinada, não é possível saber se o
proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas
que a legislação ambiental lhe impõe,

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão
ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada
a proibição da mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §r do
art. 16 da lei n 4.771/1965 não existe reserva legal. (GRIFEI)

Após intenso debate a esse respeito, a 2" Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais deste CARF, firmou o entendimento de que a averbação da reserva legal no
registro imobiliário antes da ocorrência do fato gerador é condição para o reconhecimento da
isenção do ITR sobre essas áreas (Acórdão ri' 9202-00.077, sessão de 17/08/2009). Peço vênia
ao ilustre relatar Júlio César Vieira Gomes, para a transcrição de excertos do seu voto:

"Devolve-se a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais o exame quanto à
essencialidade ou não do cumprimento de determinadas exigências ou formalidades para fins de
inclusão na base de cálculo do imposto territorial rural - ITR das áreas rurais de proteção
ambiental, conforme artigo 11 da Lei n° 8,847/94, verbis:
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Art. 11. São isentas do imposto as áreas.:

1 — de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n" 4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n"
7.803, de 1989.

)

Embora ambas as áreas sejam protegidas, há distinção na legislação no que se refere
ao tratamento fiscal a elas dispensado, especialmente quanto às exigências a serem cumpridas.

Para a área conceituada como reserva legal pelo artigo 16, §2° do Código Florestal,
com a redação trazida pela Lei n° 7.803/89, a exigência é a averbação no órgão competente de
registro da destinaão para preservação ambiental de área não inferior a 20% do total do imóvel,
conforme região. E o que se conclui da combinação com a parte final do artigo 11 inciso I da Lei
n° 8.847/94, acima transcrito.

Tem-se que a, ao alterar o art. 16 da Lei n" 4.771/65,
acrescentou-lhe dois parágrafos„ sendo que, na hipótese dos
autos, interessa-nos o § 2", com a seguinte redação, ia verbis

"Art. 16,

§ 2" A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20%
(vinte por cento.) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão,
a qualquer título, ou de desmembramento da área."

Além da definição, merecem ressaltas os efeitos da averbação de determinada área
imobiliária como reserva legal. Não se trata de formalidade, mas sim de ato constitutivo. Ela modifica o
direito real sobre o imóvel e para tanto deve ser adotada a mesma forma, que é o registro no órgão
competente, nos termos do artigo 1.227 do Código Civil, verbis:

Art. 1.227, Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro
no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts.
1.245 a 1,247), salvo os casos expressos neste Código.

)

Ressalta-se que permanece firme a jurisprudência do STF (MS 28,156/DF, de
02/03/2007),

Por fim, adverte-se para a vedação prevista no artigo 62 do Regimento Interno do
CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009:

Art 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade

Quanto às exigências relacionadas à reserva legal, portanto, conclui-se que a
averbação junto ao registro de imóveis competente é essencial para a sua constituição como tal, o
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que implica a inclusão na base de cálculo do ITR da área ainda não averbada quando da
ocorrência do fato gerador do tributo."

No que tange à área de preservação permanente, também a 2' Turma da
CSRF deste CARF tem decidido que após a vigência da Lei n° 10.165, de 27/12/2000, tomou-
se imprescindível a informação em ato declaratório ambiental protocolizado no prazo legal
(Acórdão n° 9202-00A94, sessão de 18/08/2009).

Quanto às áreas de interesse ecológico, conforme dispõem as alíneas "b" e
"c" § 1°, inciso II, do artigo 10 da Lei n° 9.393, de 1996, a seguir transcritas, estas devem ser
assim declaradas por ato específico expedido pelo órgão ambiental competente, fato não
comprovado nos autos:

Art. 10 —

§ 1"Para os efeitos de apuração do ITR, conceder-se-á:

— área tributável, a área total do imóvel menos as áreas:

b) de interesse ecológico  para a  proteção dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea
anterior;

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração
agrícola, pecuária, granjeira, aqiikola ou florestal, declaradas
de interesse ecológico mediante ato do órgão competente,
federal ou estadual, grifos na transcrição).

Da mesma forma, em se tratando de área de reserva particular do patrimônio
natural, além de ato específico do IBAMA, para fins de exclusão da tributação do ITR, esta
área deve estar averbada à margem da inscrição de matricula do imóvel no registro de imóveis
competente, conforme dispõe o artigo 21 da Lei 9.985, de 2000, abaixo reproduzido:

LEI 9.985, de 2000

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma
área privada, cravada com perpetuidade, com o objetivo de
conservar a diversidade biológica.

§ 1 O gravame de que trata este artigo constará de termo de
com ,romisso assinado emite o ór_ tio ambiental que
verificará a existência de interesse público, e será averbado à
margem da inscrição no Registro Público de Imóveis, (grifos
acrescidos).

Em face ao exposto, e considerando que o contribuinte não apresentou os
documentos comprobatórios da regular constituição da RPPN, nem satisfez os requisitos legais
para exclusão da tributação de áreas a título de reserva legal, preservação permanente e
interesse ecológico, nego provi/regi() ao recurso.

JOSÉ R~DCTOSTA SANTOS


